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1. IDENTIFICAÇÃO

Componente
Curricular: Economia do Setor Público

Unidade Ofertante: IERI
Código: PECC1062 Período/Série:   Turma:  

Carga Horária: Natureza:
Teórica: 60h Prática: 0 Total: 60h Obrigatória:( ) Optativa: ( X )

Professor(A): Carlos César Santejo Saiani Ano/Semestre: 2025/1º
Observações:  

 

2. EMENTA

Finanças Públicas; Economia do Setor Público; Federalismo; Descentralização; Governanças  de Provisão
de Serviços Públicos; Public Choice; Eleitor Mediano; Ciclos Político-Econômicos;  Corrupção; Políticas
Públicas; Avaliação de Políticas.

3. JUSTIFICATIVA

A disciplina discute questões referentes à Economia do Setor Público, possibilitando que o aluno conheça
teorias e evidências empíricas, com ênfase ao contexto  brasileiro em geral e, especificamente, aos
governos subnacionais. Além disso,  apresenta ferramental quantitativo para avalições de políticas
(públicas/sociais) com inferência de causalidade (avaliação de efeito/impacto)

4. OBJETIVO

Objetivo Geral:
O objetivo geral da disciplina é tratar de forma multidisciplinar, mas sem abandonar a ênfase econômica,
tópicos da Economia do Setor Público, com discussões para o contexto brasileiro, destacando os governos
subnacionais, e aplicações com métodos de avaliação de políticas/sociais (avaliação de impactos/efeitos)
visando à inferência de causalidade.
Objetivos Específicos:
Os objetivos específicos são: a) discutir métodos de avaliação de políticas para inferências de causalidade; e
b) apresentar discussões teóricas e evidências para o Brasil referentes à Economia do Setor Público.

5. PROGRAMA

 

Unidade I – Avaliação de Políticas

I.1 Avaliação ex ante
I.2 Avaliação ex post
I.3 Métodos de Avaliação de Impacto
I.3.1 Problema de Seleção

I.3.2 Modelo de Seleção de Heckman
I.3.3 Propensity Score Matching
I.3.4 Diferenças-em-Diferenças
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I.3.5 Regressão Descontínua
I.3.6 Outros Métodos e Estratégias de Identificação

Unidade II – Public Choice
II.1 Premissas
II.2 Problemas da Revelação e da Agregação de Preferências e Paradoxo da Votação
II.3 Teorema do Eleitor Mediano
II. 4 Ciclos Político-Econômicos
II.5 Accountability

Unidade III – Tópicos de Economia do Setor Público
III.1 Falhas de Mercado e Funções do Governo
III.2 Descentralização
III.3 Federalismo no Brasil
III.4 Receita e Gasto Público
III.5 Políticas Sociais
III.6 Regulação, Delegação e Privatização
III.7 Consórcios Públicos e Regionalização

 

6. METODOLOGIA

Aulas expositivas com apresentação de slides elaborados para a disciplina e seminários realizados pelos
discentes e convidados externos.

7. AVALIAÇÃO

Seminários (20 pontos) e artigo (80 pontos).
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